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Relatório da Administração - Exercícios de 2026/2025
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Março de 2026. 	 Sumaré, 11 de Junho de 2026� A Administração

www.villaresmetals.com.br

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: a. Informações gerais: A Villares Metals S.A. (“Com-
panhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado que se dedica, predomi-
nantemente, à produção e comercialização de aços especiais, principalmente de 
alta liga, produzidos em sua unidade industrial na cidade de Sumaré, estado de 
São Paulo. b. Riscos de conflitos internacionais: Conflitos internacionais, in-
cluindo sanções já impostas e outras sanções que podem vir a ser impostas, bem 
como possíveis respostas às sanções, já tiveram e ainda podem ter efeitos no 
ambiente macroeconômico geral nos mercados financeiros e em certos mercados 
de commodities. A Administração da Companhia está monitorando continuada-
mente os desenvolvimentos, sendo que até o momento não foram identificados 
impactos relevantes. c. Reforma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezem-
bro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabe-
lece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma 
está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal 
(Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá o PIS e a COFINS, e 
uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá o ICMS 
e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, 
que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens 
e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complemen-
tar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Na-
cional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou 
parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da 
República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 
214/2025. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS tenha 
sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação 
da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já 
foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre 
outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referi-
do Comitê, responsável pela administração do referido imposto. Em 13 de Janeiro 
de 2026, foi sancionada a Lei Complementar 227, que instituiu o Comitê Gestor do 
Imposto sobre Bens e Serviços, que alterou a LC 214, dentre outros. A Companhia 
monitora o cronograma sancionado pela Lei Complementar nº 214 de 2025 (PLP 
68/2024), com as seguintes fases: • 2026: Início da fase de teste com alíquotas de 
0,1% (IBS) e 0,9% (CBS). • 2027: Extinção total do PIS/COFINS e implementação 
plena da CBS. • 2029-2032: Redução gradual e proporcional das alíquotas de 
ICMS e ISS. • 2033: Extinção total dos tributos antigos e vigência plena do novo 
sistema. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, 
a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos 
quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes. 
Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações finan-
ceiras em 31 de março de 2026. d. Impacto sobre exportações para os Esta-
dos Unidos devido as tarifas: Em março de 2025 os Estados Unidos elevaram 
as tarifas de importação de aço do Brasil baseados na Seção 232 para 25%, de-
vido à eliminação dos mecanismos de cotas de importação e de exclusões indivi-
duais de produtos anteriormente existentes. Em junho de 2025, essa tarifa foi 
elevada para 50%, ampliando significativamente o impacto sobre as exportações 
brasileiras de aço, incluindo as operações da Companhia. Além disso, houve im-
pactos devido à adoção, desde abril de 2025, de tarifas reciprocas aplicáveis sobre 
outros produtos, introduzindo um componente adicional de imprevisibilidade regu-
latória, elevação seletiva de tarifas e riscos elevados de tensões comerciais. No 
caso do Brasil, as tarifas recíprocas, que eram de 10% de abril de 2025 a julho de 
2025, foram elevadas para 50%, de agosto de 2025 até fevereiro de 2026. Desde 
o final de fevereiro de 2026, após revogação destas tarifas reciprocas pela Corte 
Suprema americana, a tarifa geral, desta vez baseado na Seção 122, está em 
10%, com expectativa de sofrer novas modificações no futuro. A Companhia se-
gue acompanhando de forma contínua as mudanças na politica tarifária dos Esta-
dos Unidos, bem como medidas implementadas em outros países, e os possíveis 
impactos sobre a indústria e economia brasileira. 2. Base de preparação: a. De-
claração de conformidade:  As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. As políticas contábeis significativas aplicadas 
na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. 
A autorização para emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Ad-
ministração da Companhia 29 de Maio de 2026. b. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas primordialmente com base no custo 
histórico. Os instrumentos financeiros derivativos estão mensurados pelo valor 
justo, também existem classes de ativos e passivos que possuem saldos pelo va-
lor justo semelhantes ao seu custo histórico, conforme exposto na nota 23 Instru-
mentos Financeiros, item d. Valores estimados de mercado. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão sendo apresenta-
das em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informa-
ções financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas 
CPC requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em re-
lação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimati-
vas são revisadas. As informações sobre incertezas sobre premissas e estimati-
vas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro 
do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota 6 - Provisão para créditos de liquidação duvidosa; • Nota 8 - Provisão para 
obsolescência ou redução ao valor de mercado dos estoques; • Nota 10 - Imposto 
de renda e contribuição social diferidos; • Nota 13.a - Provisão para perdas por 
redução ao valor recuperável do ativo imobilizado (impairment). • Nota 20 - Provi-
sões para processos judiciais; e • Nota 21 - Provisão para benefício pós-emprego. 
e. Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requerem a determinação do valor justo, tanto para os ativos quanto 
para os passivos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia base-
ada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos; · Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo que não 
são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A 
Companhia reconhece as transferências entre níveis de hierarquia do valor justo 
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorrem as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores 
justos estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota 23 - Instrumentos finan-
ceiros. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas em de-
talhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos 
apresentados nessas demonstrações financeiras, conforme as normas emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. a. Novos Requisitos de di-
vulgação e mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes 
alterações de normas contábeis são aplicáveis para os exercícios iniciados a par-
tir de 1º de janeiro de 2026: • Alteração ao CPC 02 (IAS 21) - Falta de conversi-
bilidade: Em agosto de 2023, o IASB alterou o IAS 21 Efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, direcionando novos 
requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se uma moeda é 
conversível em outra moeda e, quando não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser 
utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 21 somente estabelecia a taxa de câmbio 
a ser utilizada quando a falta de conversibilidade fosse temporária. A referida alte-
ração entrou em vigor para exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 
2025. • Alterações ao CPC 48 e CPC 40 (IFRS 9 e IFRS 7) - Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB 
emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação para responder às questões práticas recentes, melho-
rar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis às empresas em 
geral e não apenas às instituições financeiras. As referidas alterações têm vigência 
para exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. • Alterações ao 
CPC 48 e CPC 40 (IFRS 9 e IFRS 7) - Contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da natureza: Em dezembro de 2024, o IASB 
alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no 
IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, bem como adicionou certos requerimentos de 
divulgações do IFRS 7 - Instrumentos Financeiros - Evidenciação, com o objetivo 
de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem de forma adequada 
os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração de-
penda da natureza (ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos como ‘con-
tracts referencing nature-dependent electricity’. Portanto, se aplicam somente a 
contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na 
geração de energia que dependa de condições da natureza. As alterações trazem: 
(i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que 
dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente como 
contratos de ‘own use’, (ii) condições a serem consideradas para aplicação de 
hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características con-
tratuais que expõem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda 
não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos contratos na perfor-
mance da entidade durante o exercício. As referidas alterações são aplicáveis a 
exercícios/períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não 
observou impacto material destas alterações sobre suas operações ou demons-
trações financeiras. b. Implementação global das regras do modelo “Pilar 
Dois” da OCDE: Em dezembro de 2021, a Organização de Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (“OCDE”) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objeti-
vando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a garantir que 
grupos econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem im-
posto sobre o lucro mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos 
sobre o lucro de cada país, calculada nesse modelo, foi denominada “GloBE effec-
tive tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. Essas regras deverão ser aprovadas pela 
legislação local de cada país, sendo que alguns já promulgaram novas leis ou 
estão em processo de discussão e aprovação. A aplicação das regras e a determi-
nação do impacto serão provavelmente muito complexos, o que coloca uma série 
de desafios práticos. Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações de escopo ao 
IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção temporária na contabilização 
de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou substancialmente 
promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE. No entanto, as entidades 
são requeridas a apresentar divulgações adicionais em suas demonstrações fi-
nanceiras anuais a partir de exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 
No Brasil, por intermédio da Lei 15.079, de 27 de dezembro de 2024, foi instituído, 
a partir de 1º de janeiro de 2025, um adicional da Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido (CSLL) para empresas multinacionais, como parte da adaptação da 
legislação brasileira às Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária (Re-
gras GloBE), com o objetivo de garantir que haja tributação mínima efetiva de 15% 
sobre os lucros gerados por essas empresas, alinhando-se às regras do modelo 
do Pilar Dois da OCDE e garantindo-se que os tributos sejam recolhidos na 

jurisdição onde os lucros foram gerados. A Companhia não espera impacto mate-
rial em suas demonstrações financeiras ou aumento de sua carga tributária no 
Brasil, em decorrência da adoção da referida Lei a partir de 2025. c. Investimento 
em Controlada: A Companhia detinha 100% de participação na controlada Villa-
res Metals International B.V., localizada na Holanda, cuja moeda funcional é o 
Euro. A Controlada possuía exercício social também encerrado em 31 de março 
de 2026. Em 29 de dezembro de 2025 a Companhia realizou operação de desin-
vestimento por meio de alienação da totalidade das suas ações da controlada 
para a sua controladora voestalpine High Performance Metals GmbH, conforme 
divulgado na Nota 11. Até a referida data, o referido investimento era avaliado por 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras da Companhia  (Nota 11). 
d. Conversão de moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira: 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apre-
sentação são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre 
o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros 
e pagamentos efetivos durante o período, e o custo amortizado em moeda estran-
geira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado 
do exercício. Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exte-
rior, são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data de apresen-
tação. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas em Real 
às taxas de câmbio apuradas pela taxa média dos exercícios. As diferenças de 
moedas estrangeiras são reconhecidas em outros resultados abrangentes, e 
apresentadas no patrimônio líquido como ajustes de avaliação patrimonial. Con-
forme pronunciamento técnico CPC 02 - Efeito das Mudanças na Taxa de Câmbio 
e da Conversão das Demonstrações Contábeis, tais diferenças têm sido reconhe-
cidas em ajustes acumulados de conversão. Quando uma operação no exterior é 
alienada, o valor pertinente da conversão registrado em conta de reserva de con-
versão é transferido para resultado como parte do resultado na alienação. e. Caixa 
e equivalente de caixa: A Companhia considera como equivalentes de caixa os 
saldos de caixa e bancos, aplicações financeiras de liquidez imediata e as aplica-
ções financeiras com vencimento em até 90 dias (ou prazo inferior) a partir da data 
da contratação. As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são 
prontamente conversíveis, em um montante conhecido de caixa, são realizadas 
com instituições financeiras de primeira linha e estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor. f. Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo 
de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são clas-
sificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não cir-
culante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação du-
vidosa e ajuste a valor presente. g. Estoques: Os estoques são mensurados pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é ba-
seado no princípio do custo médio e inclui os gastos incorridos na aquisição dos 
estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em tra-
zê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques manu-
faturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais 
de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor realizável líqui-
do é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos 
custos estimados de conclusão e despesas de vendas. h. Imobilizado: a) Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 
histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, 
quando aplicável, de perdas de redução ao valor recuperável (impairment). O cus-
to inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O softwa-
re comprado que é parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capi-
talizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro 
de outras despesas operacionais no resultado. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo 
é maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 13 a). b) Custos subse-
quentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos associados com os gastos serão auferidos pela Compa-
nhia e que possam ser mensurados com segurança. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são reconhecidos no resultado conforme incorridos. c) Depre-
ciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão 
disponíveis para uso. Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Benfeitorias em terrenos 29
Edifícios 10-60
Móveis, utensílios 5-10
Máquinas e equipamentos 10-22
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Veículos e equipamentos de transporte 5-20
Ferramental e outros 3
Computadores e periféricos 3-5
A depreciação é calculada pelo método linear e leva em consideração a vida útil 
econômica estimada dos bens. As vidas úteis e valores residuais são revisados 
periodicamente. i. Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela 
Companhia, referem-se, substancialmente a gastos com a aquisição e instalação 
de softwares, que têm vidas úteis finitas e são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada. Referem-se também ao valor de marcas ativadas anterior-
mente pelo seu custo de aquisição e que tem vida útil indefinida. Os gastos subse-
quentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros benefícios 
econômicos incorporados no ativo específico ao quais se relacionam. Todos os ou-
tros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização é 
calculada sobre o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo. Esta é reco-
nhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis 
estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso, já que esse método é o que mais se aproxima do padrão de consumo de 
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. j. Redução ao valor recupe-
rável (impairment): Instrumentos financeiros: O valor justo de instrumentos fi-
nanceiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o 
uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher diver-
sos métodos e definir as premissas que se baseiam principalmente nas condições 
de mercado existentes na data do balanço. a) Ativos financeiros não derivativos: 
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado 
a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperá-
vel se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reco-
nhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo 
nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode in-
cluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestrutura-
ção do valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia não consi-
deraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. A 
Companhia considera evidência de perda de valor para recebíveis tanto no nível 
individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis são avaliados quanto a 
perda de valor específico. Todos os recebíveis identificados como não tendo sofrido 
perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qual-
quer perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Re-
cebíveis que não são individualmente importantes são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com característi-
cas de risco similares. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo 
financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor estimado de recuperação. As perdas são reconhecidas no resulta-
do e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis. Quando um evento 
subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é 
revertida e registrada no resultado. A Companhia reconhece os empréstimos e re-
cebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. O reconheci-
mento é feito pelo valor do custo e a amortização se da através das realizações 
efetivas. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida 
pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo 
individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando a Companhia tenha o direito legal de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguin-
tes ativos financeiros não derivativos: b) Ativos financeiros ao custo amortizado: 
Ativos financeiros ao custo amortizado são ativos financeiros com pagamentos fixos 
ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo cus-
to amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros abrangem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de clientes e outros créditos. Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não são 
os estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo 
exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resul-
tado. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unida-
des Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, que tenham sido ajus-
tado por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão na data do balanço. Teste de redução ao valor recuperável 
para unidades geradoras de caixa: Durante o exercício encerrado em 31 de mar-
ço de 2025, a Administração da Companhia procedeu análise de recuperabilidade 
dos ativos por meio de fluxo de caixa descontado. Em 31 de março de 2018, identi-
ficou indícios de que os ativos poderiam estar acima do valor recuperável, o que 
resultou em uma constituição de provisão para redução do valor recuperável do 
ativo imobilizado (impairment). Em março de 2022, a Companhia concluiu a possi-
bilidade de reversão parcial da provisão com possibilidade de poder contar com re-
versão parcial também em anos futuros. Em 31 de março de 2026, a Administração 

Balanço Patrimonial em 31 de Março (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2026 2025
Circulante
	 Caixa e equivalentes de caixa 5 124.674 135.402
	 Contas a receber de clientes e outros créditos 6 354.517 400.180
	 Operações com derivativos de câmbio 22 – 8.272
	 Estoques 8 546.255 646.760
	 Impostos a recuperar 9 33.482 41.243
	 Outros ativos circulantes 12 1.600 –

1.060.528 1.231.857
Não circulante
	 Impostos a recuperar 9 10.018 8.127
	 Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 52.138 80.069
	 Outros créditos 6 58 382
	 Investimentos 11 – 36.469
	 Imobilizado 13 474.297 483.414
	 Ativo de direito de uso 15 30.401 11.119
	 Intangível 14 15.979 17.344

582.891 636.924

  
Total do ativo 1.643.419 1.868.781

Passivo Nota 2026 2025
Circulante
	 Fornecedores e outras contas a pagar 16.a 209.829 271.073
	 Fornecedores cessão de créditos 16.b 69.457 24.323
	 Salários e encargos a pagar 17 53.611 59.570
	 Impostos e contribuições a recolher 18 11.836 15.113
	 Financiamentos e empréstimos 19 420.887 868.344
	 Passivo de arrendamento 15 10.568 5.911
	 Operações com derivativos de câmbio 23 14.111 –
Não circulante 790.299 1.244.334
	 Financiamentos e empréstimos 19 318.620 –
	 Passivo de arrendamento 15 20.679 5.902
	 Impostos e contribuições a recolher 18 907 1.872
	 Provisão para benefício pós-emprego 21 92.035 84.608
	 Provisões para contingências 20 55.739 38.475
	 Outras obrigações 16.a 1.334 2.132

489.314 132.989
Patrimônio líquido 22
	 Capital social 438.877 438.877
	 Reservas de capital 5.160 5.160
	 Reserva legal – 5.248
	 Reserva de lucros – 36.449
	 Prejuízos acumulados (74.275) –
	 Ajustes de avaliação patrimonial (5.956) 5.724

363.806 491.458
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.643.419 1.868.781

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado  
Exercícios Findos em 31 de Março  

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2026 2025
Receita operacional líquida 24 1.764.047 1.965.788
Custos dos produtos vendidos e dos
serviços prestados 25 (1.590.995) (1.713.340)
Lucro bruto 173.052 252.448
	 Despesas administrativas e gerais 25 (174.225) (170.333)
	 Despesas de vendas 25 (52.272) (58.356)
	 Outras receitas operacionais líquidas 26 51.117 5.360
	 Resultado da equivalência patrimonial 11 4.174 5.893
Resultado antes do resultado financeiro
	 líquido, e dos impostos 1.846 35.012
	 Receitas financeiras 27 134.014 155.315
	 Despesas financeiras 27 (223.405) (233.129)
	 Resultado financeiro líquido 26 (89.390) (77.815)
Resultado antes dos impostos (87.545) (42.803)
	 Imposto de renda e contribuição social,
	 correntes e diferidos 28 (28.427) (20.465)
Prejuízo do exercício (115.972) (63.267)
Ações no final do exercício (em milhares) 160.381 160.381
Prejuízo (básico e diluído) por ação do capital
social no final do exercício - R$ (0,72) (0,39)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente  
Exercícios Findos em 31 de Março (Em milhares de Reais)

Nota 2026 2025
Resultado do exercício (115.972) (63.267)
Outros resultados abrangentes:
	 Ganhos (perdas) atuariais com as obrigações de
	 benefícios pós-emprego, líquido de impostos diferidos 21 (962) 12.839
Ajuste de conversão controlada no exterior 11 (10.716) 4.308
Total do resultado abrangente (127.650) (46.120)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Março de 2026 e 2025 (Em milhares de Reais)

Ajustes de avaliação patrimonial
Perdas atuariais 

com as obrigações 
de benefício 

pós-emprego

Ajuste de 
conversão 
controlada 
no exterior

Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2024 438.877 5.160 5.248 99.716 – (17.833) 6.408 537.576
Resultado do exercício – – – – (63.267) – – (63.267)
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – – 12.839 4.308 17.147
Reserva legal – – – – – – – –
Constituição de reserva de lucros – – – (63.267) 63.267 – – –
Saldos em 31 de março de 2025 438.877 5.160 5.248 36.449 – (4.994) 10.716 491.456
Resultado do exercício – – – – (115.972) – – (115.972)
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – – (962) (10.716) (11.678)
Reserva legal – – (5.248) – 5.248 – – –
Consumo da reserva de lucros – – – (36.449) 36.449 – – –
Saldos em 31 de março de 2026 438.877 5.160 – – (74.275) (5.956) – 363.806

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31 de Março (Em milhares de Reais)

2026 2025
Fluxos de caixa das atividades operacionais
	 Resultado antes dos impostos (87.545) (42.803)
		  Ajustes por:
			   Depreciação e amortização 95.851 89.193
			   Amortização de ativo de direito de uso 8.633 12.431
			   Juros de passivo de contrato 1.902 1.929
			   Juros e variação cambial sobre financiamentos
			   e empréstimos 3.691 160.772
			   Derivativos não realizados 119.192 (72.884)
			   Custo residual de ativo fixo baixado (342) (1.413)
			   Reversões de contingências trabalhistas e tributárias 22.256 4.819
			   Provisões para perdas de estoque (6.916) (10.395)
			   Provisão para participação no resultado (29.025) 6.196
			   Provisões de outras contas a pagar 25.053 9.648
			   Provisão para crédito de liquidação duvidosa (313) 431
			   Provisão para benefício pós-emprego 5.969 6.380
			   Ajuste a valor presente (207) (269)
			   Reversão de perdas por redução ao valor recuperável
			   do ativo imobilizado (4.350) (4.350)
			   Baixa de ajuste de conversão de controlada no exterior (10.641) –
			   Ganho na alienação de investimento em controlada (69.335) –
			   Custo residual de investimento em controla baixado 3.433 –
			   Equivalência patrimonial (4.174) (5.893)

69.698 153.792
	 Variações nos ativos e passivos
		  Diminuição em contas a receber de clientes e
		  outros créditos 46.507 60.518
		  Diminuição em estoques 107.421 57.267
		  Diminuição (aumento) em impostos a recuperar 5.870 (10.469)
		  Diminuição em fornecedores e outras contas a pagar (29.316) (100.321)
		  (Diminuição) aumento em impostos e contribuições
		  a recolher (3.310) 2.610
		  (Diminuição) aumento em salários e encargos a pagar 10.419 (14.747)
		  Aumento de bens destinados para venda (1.600) –
		  Aumento de pagamentos/reclassificação de provisões
		  processos judiciais (4.991) (4.299)
	 Caixa gerado (usado) nas operações 200.698 144.351
		  Juros pagos (29.610) (43.330)
		  Imposto de renda e contribuição social pagos (932) (1.353)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
	 atividades operacionais 170.156 99.668
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
		  Recebimento na alienação de investimento em
		  controlada (Nota 11) 72.769 –
		  Aquisição de ativo imobilizado e intangível (Notas 12 e 13) (80.677) (87.408)
		  Dividendos recebidos (Nota 11) 37.134 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos 29.226 (87.408)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
		  Pagamento de passivo de arrendamento (Nota 15) (10.383) (14.866)
		  Ganhos/(Perdas) nas operações com derivativos (Nota 23) (96.809) 72.361
		  Pagamento de empréstimos e financiamentos (Nota 19) (860.120) (921.043)
		  Captação de empréstimos e financiamentos (Nota 19) 757.202 860.802
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (210.110) (2.746)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (10.728) 9.514
	 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 135.402 125.888
	 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 124.674 135.402

(10.728) 9.514
Transações que não envolveram caixa
	 Constituição de passivo atuarial
	 (Plano de Benefício Pós-Emprego) (1.458) 19.453
	 Ajuste de conversão de controlada no exterior (10.716) 4.308

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

da Companhia aplicou o método de valor de venda menos despesas e não identifi-
cou a necessidade de constituição de provisão adicional. k. Passivos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida inicialmente na data em 
que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quan-
do tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou expiradas. Tais 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando a Companhia tem o direito legal de 
compensar os valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e quitar o passivo simultaneamente. A Companhia tem os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: l. Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmen-
te, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. m. Financiamentos e 
empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do re-
sultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o 
método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a li-
quidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. n. Instru-
mentos financeiros derivativos: Para proteger o saldo da exposição cambial das 
contas a receber e a pagar em moeda estrangeira, bem como o saldo dos financia-
mentos e empréstimos em moeda estrangeira, às variações nas taxas de câmbio, 
a Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos. Esses instrumentos con-
sistem substancialmente de operações de venda e compra a termo para contas a 
receber e a pagar e operações de swaps cambiais para financiamentos e emprésti-
mos. Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que 
um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao 
seu valor justo. As variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos 
derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resultado em re-
sultado financeiro. o. Benefícios a empregados: a) Benefícios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o 
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a 
ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de 
curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse 
valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. b) Planos de contribuição definida: Um plano 
de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o qual uma 
Companhia paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previ-
dência) e não terá nenhuma obrigação legal ou construtiva de pagar valores adicio-
nais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição defini-
da são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos 
períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. c) Benefício 
médico pós-emprego: De acordo com a Lei nº 9.656/98, um grupo pré-determina-
do de empregados têm o direito de continuar em um plano de saúde semelhante ao 
oferecido pela Companhia, em caso de desligamento ou aposentadoria, por um 
tempo determinado conforme previsto na legislação aplicável, gerando um compro-
misso pós-emprego para a Companhia. A provisão da diferença estimada do custo 
total e o futuro pagamento pelo ex-empregado é constituída como despesas de 
benefícios a empregados no resultado dos períodos durante os quais serviços são 
prestados pelos empregados. A Companhia reconhece alterações na provisão para 
esse plano por meio do patrimônio líquido no ajuste de avaliação patrimonial, líquido 
de impostos, na medida em que haja atualizações de premissas e contra resultado 
quando se tratar de uma movimentação nos custos do plano ou na ocorrência de 
eventuais modificações das características contratuais do plano. A provisão está 
sendo atualizada anualmente na data do fechamento do exercício baseado em 
laudo de avaliação atuarial. p. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função 
de um evento passado ou futuro, se a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um re-
curso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas 
tendo como base as melhores estimativas quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específicos para o passivo. q. Receita operacional: A receita operacional no 
curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber pela venda de produtos e serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convin-
cente de que os riscos, benefícios e os controles inerentes a propriedade dos bens 
foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios econô-
micos financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a possível 
devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confiável, de que não 
haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita 
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida 
de devoluções e descontos comerciais. Reconhecimento da venda de produtos: 
Para vendas de produtos, as receitas são reconhecidas quando as mercadorias não 
apenas são entregues ao cliente, considerado o momento da entrega em que o 
cliente aceita os bens, riscos e benefícios relacionados à propriedade são transferi-
dos, mas também quando se dá a transferência do controle. A receita é reconhecida 
neste momento desde que a receita e os custos possam ser mensurados de forma 
confiável, o recebimento da contraprestação seja provável e não haja envolvimento 
contínuo da administração com os produtos. Com base no CPC 47 - Receita de 
Contrato com o Cliente, para certos contratos que permitem ao cliente devolver a 
mercadoria, a receita é reconhecida à medida que seja provável que não ocorra 
uma reversão significativa no valor da receita acumulada. Consequentemente, para 
os contratos em que a Companhia não for capaz de fazer uma estimativa razoável 
das devoluções, espera-se que receitas sejam reconhecidas antes do período de 
devolução expirar ou de que seja possível realizar uma estimativa razoável. Um 
passivo de reembolso e um ativo para recuperação serão reconhecidos para esses 
contratos e serão apresentados separadamente no balanço patrimonial. a) Venda 
de produtos: A Companhia fabrica e vende aços e ligas especiais para aplicações 
de alta performance. As vendas dos produtos são reconhecidas sempre que a com-
panhia efetua a entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberda-
de sobre os produtos e o preço de revenda dos produtos, e não há qualquer obriga-
ção não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. b) Venda 
de serviços: A Companhia vende serviços de tratamento térmico, ensaios mecâni-
cos, metalográficos e corte. Esses serviços são prestados com base no tempo in-
corrido e no material utilizado e com base no preço acordado com o cliente. A recei-
ta de prestação de serviços é reconhecida no período em que os serviços são 
prestados. r. Receitas financeiras e despesas financeiras: Receitas financeiras 
compreendem substancialmente as receitas de juros com aplicações financeiras, 
ajuste a valor presente de fornecedores, ajustes de instrumentos financeiros deriva-
tivos e variações cambiais de títulos e outras operações em moeda estrangeira. A 
receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. 
Despesas financeiras compreendem substancialmente as despesas com juros de 
financiamentos e empréstimos, ajuste a valor presente de clientes, ajustes de instru-
mentos financeiros derivativos e variações cambiais de títulos e outras operações 
em moeda estrangeira. s. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social, do exercício corrente e diferido, são calculados com 
base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação dos prejuí-
zos fiscais do imposto de renda e base negativa da contribuição social, limitada a 
30% do lucro tributável anual. A despesa com imposto de renda e contribuição so-
cial compreende os impostos de renda correntes e diferidos. Imposto corrente: O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou preju-
ízo tributável do exercício, com base nas taxas de impostos decretadas ou substan-
tivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Im-
posto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os cor-
respondentes valores usados para fins de tributação. A mensuração do imposto de 
renda diferido reflete as consequências tributárias que seguiram a maneira sob a 
qual a Companhia espera, ao final do exercício de elaboração das demonstrações 
financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O impos-
to diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera aplicar às diferenças tempo-
rárias quando elas foram revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decreta-
das ou substantivamente decretadas até a data de elaboração das demonstrações 
financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um 
direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e sejam referentes a 
impostos cobrados pela mesma autoridade tributária e sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação, ou sobre entidades tributáveis distintas, mas que exista intenção 
de liquidar os impostos correntes passivos e ativos em uma base líquida ou os ati-
vos e passivos fiscais serão realizados simultaneamente. Um ativo de imposto de 
renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja prová-
vel que lucros futuros estarão disponíveis, contra os quais serão liquidados. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
elaboração das demonstrações financeiras e são reduzidos na extensão em que 
sua realização não seja mais provável. t. Alterações de normas novas que ainda 
não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB 
mas não estão em vigor para o exercício findo em 31 de março de 2026. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, 
pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • CPC 51 (IFRS 18) - Apresen-
tação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Essa nova norma contábil 
substituirá o CPC 02 (IAS 1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis, intro-
duzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempe-
nho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes 
e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reconheci-
mento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus 
impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles 
relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento de me-
didas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações fi-
nanceiras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas 
da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Companhia. A nova 
norma tem vigência para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2027, no 
caso da Companhia, para o exercício iniciado em 1º de abril de 2027, com aplicação 
retrospectiva, isto é as informações comparativas para o exercício social a findar em 
31 de março de 2027 serão reapresentadas de acordo com o CPC 51 (IFRS 18). 
• IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Di-
vulgações: Emitida em maio de 2024, essa nova norma permite que certas subsi-
diárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem re-
quisitos de divulgação reduzidos. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º 
de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas alterações tenham impac-
tos em suas demonstrações financeiras. • Melhorias anuais às normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: as melhorias anuais se 
limitam às alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas interna-
cionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não intencionais 
relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das normas con-
tábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações referem-se às 
seguintes normas: • CPC 37 (IFRS 1) - “Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro”; • CPC 40 (IFRS 7) - “Instrumentos Financeiros: Divulgação 
e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”; • CPC 48 (IFRS 9) - “Instrumentos 
Financeiros”; • CPC 10 (IFRS 10) - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; 

• CPC 3 (IAS 7) - “Demonstrações dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que 
essas alterações tenham impactos sobre suas demonstrações financeiras. • Altera-
ções aos Exemplos Ilustrativos sobre CPC 40, CPC 51, CPC 26, CPC 23, CPC 
01 e CPC 25 (IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37) - “Divulgação de 
Incertezas nas Demonstrações Financeiras”: essas alterações incluem exem-
plos que ilustram como uma entidade pode aplicar os requisitos das normas contá-
beis internacionais (IFRS Accounting Standards) para divulgar os efeitos de incerte-
zas em suas demonstrações financeiras. Os exemplos mostram como divulgar os 
impactos de incertezas em cenários relacionados ao clima, mas os principais requi-
sitos também são aplicáveis à divulgação de outras incertezas. Os exemplos não 
acresentam nem alteram exigências das normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) e, portanto, não há requisitos de transição. A Companhia 
não espera que essas alterações tenham impactos significativo sobre suas de-
monstrações financeiras. Não há outras normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Com-
panhia. 4. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédi-
to; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; e • Risco operacional. Estrutura do 
gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual a Companhia está 
exposta, para definir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar ris-
cos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são re-
vistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas ativi-
dades da Companhia. A Companhia, através de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de disciplina e 
controle, no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições e 
obrigações. Informações quantitativas estão descritas ao longo das demonstrações 
financeiras. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer em 
perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento finan-
ceiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O 
risco é basicamente proveniente das contas a receber de clientes. Para mitigar es-
ses riscos, a Companhia adotou como prática a análise das situações financeira e 
patrimonial, assim como acompanhamento permanente das posições em aberto. A 
Companhia também possui política de contratação de seguro de crédito em alguns 
casos. A Companhia estabelece uma provisão para a redução do valor recuperável 
que representa sua estimativa de perdas incorridas com relação às contas a rece-
ber de clientes. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A Companhia 
apurou um capital circulante líquido positivo no montante de R$ 270.229 em 31 de 
março de 2026 (negativo no montante de R$ 12.477 em 31 de março de 2025). 
Maior variação de março 2026 é baseada na variação de empréstimos que, em sua 
totalidade, são com parte relacionada. Risco de mercado: Risco de mercado é o 
risco relacionado a alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câm-
bio e taxas de juros incidentes sobre os ativos e passivos financeiros da Companhia. 
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as expo-
sições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. A Companhia compra e vende derivativos (NDF - Non Deliverable 
Forward e Swaps cambiais) e também cumpre com obrigações financeiras para 
gerenciar riscos de mercado. Todas estas operações são conduzidas dentro das 
orientações estabelecidas pelas políticas internas da Companhia. A situação e os 
preços de mercado estão também sendo impactados por medidas de defesa co-
mercial, como as alterações nas tarifas alfandegárias implementadas ou anuncia-
das em 2025 pelos Estados Unidos da América (Nota 1 (d)), um importante merca-
do de exportação da Companhia. No caso de aço, em março de 2025, foram 
eliminadas as isenções baseadas em cotas para a tarifa de 25%, posteriormente 
aumentado para 50%. A Companhia está avaliando os efeitos diretos e indiretos 
dessas e demais tarifas, bem como monitorando as ações e negociações governa-
mentais com finalidade de estabelecer uma situação melhor para empresas estabe-
lecidas no Brasil e seus clientes. Na avaliação da Companhia haverá efeitos negati-
vos temporários, o que nos exercícios encerrados em 31 de março de 2025 e 2026 
motivou uma avaliação mais conservadora da realização dos tributos diferidos ati-
vos (Nota 10). Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto 
riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências le-
gais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresa-
rial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e a implementação de controles para 
tratar riscos operacionais é atribuída à alta administração da Companhia. A respon-
sabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para 
a administração de riscos operacionais. Gestão de Capital: Os objetivos da Com-
panhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continui-
dade própria para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes in-
teressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir o custo de 
capital, acompanhando os parâmetros dos acionistas.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

31.03.2026 31.03.2025
Caixa e bancos 2.098 9.242
Aplicações financeiras (i) 111.035 121.000
Depósitos em moeda estrangeira - caixa em trânsito (ii) 11.541 5.160

124.674 135.402
(i) As aplicações financeiras referem-se substancialmente a Operações Compro-
missadas de curto prazo, remuneradas à taxa de 99,50% em 31 de março de 
2026 (85% e 99,50% em 2025) do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 
(ii) Os depósitos em moeda estrangeira referem-se a recursos recebidos de clien-
tes no exterior, disponíveis para resgate junto às entidades financeiras que a 
Companhia opera. A Companhia efetua o resgate desses valores junto ao Banco 
Central do Brasil tão logo haja o fechamento de câmbio. 
6. Contas a receber de clientes e outros créditos:
a. Composição dos saldos: 31.03.2026 31.03.2025
Contas a receber de clientes:
	 No país 185.072 233.177
	 No exterior 78.936 90.008
	 Partes relacionadas (Nota 7) 96.005 76.388
Subtotal 360.013 399.573
	 (–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.851) (5.164)
	 (–) Ajuste a valor presente (3.550) (3.757)
Total de contas a receber de clientes 351.612 390.652
Outros créditos:
	 Sinistro a recuperar – 6.418
	 Despesas antecipadas 323 752
	 Seguros pagos antecipadamente 989 607
	 Adiantamento a funcionários 299 273
	 Precatórios judiciais 58 58
	 Outros 1.294 1.802
Total de outros créditos 2.963 9.910

354.575 400.562
Circulante 354.517 400.180
Não circulante 58 382

354.575 400.562
b. Abertura por idade do contas a receber de clientes:

31.03.2026 31.03.2025
A vencer 342.064 385.463
Vencidos de 1 a 30 dias 10.330 5.501
Vencidos de 31 a 60 dias 1.643 530
Vencidos de 61 a 180 dias 3.108 2.060
Vencidos de 181 a 365 dias 890 2.581
Vencidos acima de 365 dias 1.978 3.438

360.013 399.573
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante con-
siderado suficiente pela Administração para fazer face às prováveis perdas na 
realização de contas a receber. As premissas para determinação da provisão 
pela Companhia levam em consideração fatores históricos de perdas e análises 
de saldos vencidos. A movimentação da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa está apresentada a seguir:

31.03.2026 31.03.2025
Saldo em 1° de abril (5.164) (4.733)
Adições (1.323) (930)
Reversões 1.636 499
Saldo em 31 de março (4.851) (5.164)
7. Partes relacionadas: A controladora direta da Companhia é a voestalpine 
High Performance Metals GmbH, e a controladora final é a voestalpine AG.  
As principais operações de venda para partes relacionadas são referentes a ven-
das de produtos industrializados internamente pela Companhia. Os principais 
saldos de ativos e passivos em 31 de março de 2026 e 2025, bem como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios, relativas às opera-
ções com partes relacionadas decorrem de transações com a Companhia e suas 
partes relacionadas, como segue:
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Villares Metals S.A. (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

continuação

continua

Ativo circulante 31.03.2026 31.03.2025
	 Contas a receber e outros créditos (Nota 6)
		  Villares Metals International B.V. 66.206 59.312
		  voestalpine High Performance Metals Pacific Pte. Ltd. 16.106 6.282
		  voestalpine High Performance Metals Corporation 6.244 6.388
		  voestalpine High Performance Metals Brasil Ltda. 4.119 3.214
		  voestalpine High Performance Metals S.A. de C.V. 890 381
		  voestalpine High Performance Metals India Pvt 768 –
		  voestalpine BÖHLER Aerospace GmbH & Co KG 565 331
		  voestalpine Specialty Metals Pte. Ltd. 480 –
		  voestalpine High Performance Metals France S.A.S. 376 –
		  voestalpine High Performance Metals GmbH 341 –
		  voestalpine High Performance Metals Sweden AB 143 –
		  voestalpine group-IT Tecnologia da Informação Ltda. 8 11
		  voestalpine Meincol S.A. – 22
		  voestalpine BÖHLER Profil GmbH (1) 594
		  voestalpine High Performance Metals Deutschland GmbH (8) 21
		  voestalpine High Performance Metals Ltd. (22) 48
		  voestalpine Böhler Welding Germany GmbH (210) (216)

96.005 76.388
	 Adiantamento a fornecedores (Nota 16 a)
			   voestalpine AG – 19

– 19
96.005 76.407

Passivo circulante
	 Fornecedores (Nota 16a)
		  voestalpine group-IT GmbH 3.936 3.635
		  voestalpine High Performance Metals GmbH 2.276 2.162
		  voestalpine group-IT Tecnologia da Informação Ltda. 1.954 2.008
		  voestalpine High Performance Metals
		  SCM GmbH & Co KG 275 –
		  Villares Metals International B.V. 109 59
		  voestalpine group-IT GmbH 11 5
		  voestalpine HR Services GmbH 3 –
		  voestalpine AG 1 –
		  voestalpine Böhler Welding Soldas do Brasil Ltda. – 5

8.565 7.874
	 Adiantamento de clientes (Nota 16 a)
		  voestalpine High Performance Metals LLC 34 36

34 36
	 Empréstimos (Nota 19)
		  voestalpine Funding International GmbH 420.887 868.344

429.486 876.254
Passivo não circulante
	 Empréstimos (Nota 19)
		  voestalpine Funding International GmbH 318.620 –

318.620 –
Resultado
Venda de ações de investida (Nota 11)
	 voestalpine High Performance Metals GmbH 72.769 –
Dividendos recebidos
	 Villares Metals International B.V. 37.134 –
Receitas líquidas
	 Villares Metals International B.V. 232.193 193.910
	 voestalpine High Performance Metals Pacific Pte. Ltd. 47.371 25.949
	 voestalpine High Performance Metals Corporation 43.116 86.879
	 voestalpine High Performance Metals Brasil Ltda. 18.608 16.011
	 voestalpine BÖHLER Aerospace GmbH & Co KG 10.531 992
	 voestalpine High Performance Metals Deutschland GmbH 7.547 5.058
	 voestalpine High Performance Metals Ltd. 6.166 5.407
	 voestalpine High Performance Metals GmbH 3.299 –
	 voestalpine BÖHLER Profil GmbH 3.263 23.017
	 voestalpine High Performance Metals S.A. de C.V. 2.222 7.532
	 Uddeholms AB 1.184 –
	 voestalpine High Performance Metals India Private Ltd. 756 –
	 voestalpine Specialty Metals Pte. Ltd. 486 259
	 voestalpine High Performance Metals France S.A.S. 386 –
	 voestalpine High Performance Metals del Peru S.A. 260 –
	 voestalpine High Performance Metals Argentina S.A. 45 343
	 voestalpine High Performance Metals International GmbH – 578
	 voestalpine Meincol S.A. – 26
	 voestalpine AG – 20

487.336 365.981
Compras e Despesas
	 voestalpine Funding International GmbH (Nota 27) * 29.960 38.789
	 voestalpine High Performance Metals GmbH 13.117 4.483
	 voestalpine group-IT GmbH. 11.602 10.664
	 voestalpine group-IT Tecnologia da Informação Ltda. * 3.341 19.937
	 voestalpine High Performance Metals
	 SCM GmbH & Co KG 1.111 –
	 voestalpine BOHLER Edelstahl GmbH & Co KG 109 –
	 voestalpine High Performance Metals Brasil Ltda. 59 118
	 voestalpine group-IT GmbH 24 14
	 voestalpine High Performance Metals (Australia) Pty Ltd. 12 –
	 voestalpine HR Services GmbH 3 –
	 voestalpine AG 3 20
	 voestalpine High Performance Metals Corporation – 206
	 voestalpine Böhler Welding Soldas do Brasil Ltda. – 248
	 voestalpine High Performance Metals
	 Digital Solutions GmbH – 89
	 voestalpine Specialty Metals Europe GmbH – 5

59.341 74.573
(*) As principais despesas com partes relacionadas são decorrentes de juros 
sobre empréstimos e da contratação de serviços de tecnologia da informação.
Remuneração do pessoal-chave da administração 4.561 5.386
8. Estoques: Composição dos saldos:

31.03.2026 31.03.2025
Produtos acabados 225.956 214.790
Produtos em elaboração 171.730 244.552
Matérias-primas 135.057 168.225
Estoques em trânsito 10.419 16.727
Outros 3.093 2.466

546.255 646.760
Em 31 de março de 2026 e 2025, os saldos de estoques de produtos acabados, 
produtos em elaboração, matéria-prima e outros estoques estão apresentados líqui-
dos da provisão para obsolescência ou redução ao valor de mercado dos estoques, 
no montante total de R$ 65.039 e R$ 71.955, em 2026 e 2025, respectivamente.  
A movimentação das provisões de estoques está apresentada a seguir:

31.03.2026 31.03.2025
Saldo em 1º de abril (71.955) (82.350)
Adições (47.172) (45.797)
Baixas e reversões 54.088 56.192
Saldo em 31 de março (65.039) (71.955)
9. Impostos a recuperar:

31.03.2026 31.03.2025

Circulante
Não 

circulante Circulante
Não 

circulante
IRRF 13.449 – 18.617 –
Saldo negativo IRPJ e CSLL 10.671 6.425
ICMS sobre ativo imobilizado 3.719 10.018 3.549 8.127
Reintegra - Decreto 8.415/2015 2.948 – 3.224 –
COFINS sobre ativo imobilizado 1.597 – 170 –
PIS sobre ativo imobilizado 500 – 43 –
PIS a compensar 5 – 10 –
COFINS a compensar 1 – 6 –
Crédito tributário de processo
sem trânsito em julgado – – 8.654 –
Outros impostos 592 – 545 –

33.482 10.018 41.243 8.127

10. Imposto de renda e contribuição social diferidos:
31.03.2026 31.03.2025

Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos
Provisão para benefício pós-emprego 79.046 84.606
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base negativa de
contribuição social 56.988 141.057
Provisões trabalhistas, tributárias e cíveis 43.504 35.814
Provisão para redução a valor de mercado dos estoques 27.107 35.380
Provisão para impairment 10.533 23.584
Demais diferenças temporárias ativas 611 17.754
Base de cálculo do imposto de renda e
contribuição social 217.789 338.195
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos à
taxa combinada de 25% para IR e 9% para CSLL 74.048 114.986
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos
Diferença temporária da taxa de depreciação (*) (64.440) (92.883)
Diferença temporária - operações de swap – (7.875)
Ajuste a valor presente de fornecedores – (1.940)
Base de cálculo do imposto de renda e
contribuição social (64.440) (102.698)
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos à
taxa combinada de 25% para IR e 9% para CSLL (21.910) (34.917)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - líquido 52.138 80.069
(*) A diferença temporária de depreciação decorre das diferenças nas taxas de 
depreciação aplicadas de acordo com o prazo de vida útil dos bens do ativo 
imobilizado e as taxas permitidas pela legislação fiscal brasileira. A Administração 
considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão 
realizados na proporção da resolução final das contingências e dos eventos. Ba-
seada nas projeções de resultados tributáveis futuros, a Companhia estima recu-
perar os créditos tributários diferidos ativos nos seguintes exercícios:
Ano R$
2026-2027 –
2027-2028 –
2028-2029 11.377
2029-2030 16.359
2030-2031 20.008
A partir de 2031 26.304

74.048
As estimativas de recuperação dos créditos tributários ativos foram baseadas nas 
projeções dos lucros tributáveis levando em consideração diversas premissas 
financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exercício.
Movimentação das diferenças temporárias durante o exercício:

Saldos em 
31/03/2025

Reconhe- 
cidos no 

resultado

Reconhecidos 
em outros 
resultados 

abrangentes
Saldos em 
31/03/2026

Imposto de renda e contribuição
social diferidos ativos
Prejuízo fiscal do imposto
de renda e base negativa
de contribuição social 47.959 (28.583) – 19.376
Provisão para benefício
pós-emprego 28.766 (2.387) 496 26.875
Provisão para redução a
valor de mercado dos
estoques 12.029 (2.813) – 9.216
Provisões trabalhistas,
tributárias e cíveis 12.177 2.615 – 14.792
Provisão para impairment 8.019 (4.438) – 3.581
Demais diferenças
temporárias ativas 6.036 (5.828) – 208

114.986 (41.434) 496 74.048

Saldos em 
31/03/2025

Reconhe- 
cidos no 

resultado

Reconhecidos 
em outros 
resultados 

abrangentes
Saldos em 
31/03/2026

Diferença temporária da
taxa de depreciação (31.580) 9.670 – (21.910)
Diferença temporária -
operações de swap (2.677) 2.677 – –
Ajuste a valor presente
de fornecedores (660) 660 – –

(34.917) 13.007 – (21.910)
80.069 (28.427) 496 52.138

11. Investimentos: a. Composição dos saldos:
31.03.2026 31.03.2025

Villares Metals International B.V. – 36.468
– 36.468

Em 27 de dezembro de 2026, a controlada declarou dividendos no valor de  
R$ 37.134 (equivalente a EUR 5.700 mil), valor pago para a Companhia ainda em 
dezembro de 2025. Em 29 de dezembro de 2026, a Companhia realizou opera-
ção de desinvestimento por meio de alienação das 1.265 ações da controlada 
para sua controladora voestalpine High Performance Metals GmbH pelo valor de 
R$ 72.769 (equivalente a EUR 11.096 mil). Esta operação de alienação resultou 
num ganho de capital líquido de R$ 69.335, apurado conforme a legislação vigen-
te. O ganho de capital foi reconhecido no resultado do exercício como “Outras 
Receitas Operacionais” (Nota 26).
b. Movimentação dos saldos:

Villares Metals International B.V.
Saldo em 31 de março de 2024 26.267
Resultado de equivalência patrimonial 5.893
Ajuste avaliação patrimonial 4.308
Saldo em 31 de março de 2025 36.468
Resultado de equivalência patrimonial 4.174
Ajuste avaliação patrimonial (74)
Saldo em 30 de novembro de 2025 40.568
Distribuição dividendos (37.134)
Baixa do investimento (3.434)
Saldo em 31 de março de 2026 –
c. Informações da controlada: As informações financeiras da ex-controlada  
estão sendo apresentadas em milhares de Euros, moeda funcional da controla-
da. Os valores correspondentes em Reais foram convertidos pela taxa de fecha-
mento nas respectivas datas de balanço para fins de apresentação, com exceção 
dos saldos de receita operacional líquida e resultado do exercício que foram  
convertidos pela taxa média dos exercícios.

Villares Metals International B.V.
30.11.2025 31.03.2025

Euro Euro
(mil) Taxa Reais (mil) Taxa Reais

Total do ativo 16.414 5,4458 89.387 16.383 6,1981 101.545
Total do passivo 9.877 5,4458 53.788 10.499 6,1981 65.075
Patrimônio líquido 6.537 5,4458 35.599 5.884 6,1981 36.470
Receita operacional líquida 24.482 5,7812 141.534 33.055 5,7967 191.611
Resultado do exercício 722 5,7812 4.174 1.034 5,7967 5.994
12. Outros ativos circulantes: Em 19 de dezembro de 2025, a Companhia rece-
beu imóvel em liquidação de títulos não pagos por cliente, no valor contábil de 
R$ 3.437 e constituiu provisão para perda no montante de R$ 1.837, em razão da 
expectativa de valor realizável.

31.03.2026
Valor do terreno com base na escritura registrada 3.437
Provisão para perda (1.837)
Bem mantido para venda: 1.600

13. Imobilizado Ativo:

Em 1º de abril de 2024
Terrenos

Benfeitorias 
em terrenos

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros Edifícios

Máquinas, 
equipamentos 
e instalações

Móveis e 
utensílios

Veículos e 
equipamentos 
de transporte

Computa- 
dores & 

periféricos
Ferramental 

e outros Total
	 Custo 3.804 2.293 2.230 92.963 937.048 8.175 12.898 1.784 83.861 1.145.056
	 Impairment (372) – – (4.904) (22.658) – – – – (27.934)
Depreciação acumulada – (1.138) (1.340) (24.201) (544.013) (6.185) (8.593) (1.701) (53.095) (640.266)
Saldo contábil, líquido 3.432 1.155 890 63.858 370.377 1.990 4.305 83 30.766 476.856
	 Em 31 de março de 2025
		  Saldo inicial 3.432 1.155 890 63.858 370.377 1.990 4.305 83 30.766 476.856
		  Aquisições – – – 1.065 54.531 971 1.812 – 30.171 88.550
		  Impairment 26 – – 148 4.176 – – – – 4.350
		  Depreciação – (82) (40) (2.521) (57.179) (405) (1.555) (82) (23.065) (84.929)
	 Custo das alienações – – – (272) (8.017) (2.633) (1.725) (1.014) – (13.661)
Depreciação das alienações – – – 86 7.176 2.524 1.448 1.014 – 12.248
Saldo contábil, líquido 3.458 1.073 850 62.364 371.064 2.447 4.285 1 37.872 483.414
	 Em 1º de abril de 2025
		  Custo 3.804 2.293 2.230 93.756 983.562 6.513 12.985 770 114.032 1.219.945
		  Impairment (346) – – (4.756) (18.482) – – – – (23.584)
		  Depreciação acumulada – (1.220) (1.380) (26.636) (594.016) (4.066) (8.700) (769) (76.160) (712.947)
Saldo contábil, líquido 3.458 1.073 850 62.364 371.064 2.447 4.285 1 37.872 483.414
Em 1º de abril de 2026
		  Saldo inicial 3.458 1.073 850 62.364 371.064 2.447 4.285 1 37.872 483.414
		  Aquisições – – – – 54.285 39 (52) – 23.988 78.260
		  Impairment 26 – – 148 4.176 – -- – 4.350
		  Depreciação – (82) (40) (2.466) (59.634) (488) (1.533) (59) (27.083) (91.385)
	 Custo das alienações – – – (18) (2.839) (3) (940) – – (3.800)
Depreciação das alienações – – – 6 2.686 3 763 – – 3.458
Saldo contábil, líquido 3.484 991 810 60.034 369.738 1.998 2.523 (58) 34.777 474.297
Em 1º de abril de 2026
	 Custo 3.804 2.293 2.230 93.738 1.035.008 6.549 11.993 770 138.020 1.294.405
	 Impairment (320) – – (4.607) (12.446) – – – (1.861) (19.234)
Depreciação acumulada – (1.302) (1.420) (29.096) (650.964) (4.551) (9.470) (828) (103.243) (800.874)
Saldo contábil, líquido 3.484 991 810 60.035 371.598 1.998 2.523 (58) 32.916 474.297
A Companhia não possui ativos imobilizados como garantia na defesa de 
processos tributários em 31 de março de 2026 e de 2025.  a. Provisão para 
perdas por redução ao valor recuperável do ativo imobilizado (impairment). 
Em 31 de março de 2026 e 2025, foram realizados os testes de impairment 
previstos no NBC TG 01 CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos. 
Em 31 de março de 2026 a Administração da Companhia, usando a avaliação 
independente de determinados ativos (terrenos, edifícios e equipamentos 
selecionados), concluiu que o valor de venda menos despesa dos ativos excede 
o valor contábil. Em 31 de março de 2025 a Administração da Companhia, 
usando o fluxo de caixa com taxa de desconto WACC de 10,99%, identificou que 
o valor recuperável excede o valor contábil. Em Março de 2018, proveniente 
principalmente após a declaração pelos Estados Unidos, um importante mercado 
de exportação da Companhia, de uma política mais protecionista de importações, 
a Administração da Companhia identificou uma perda por redução ao valor 
recuperável (impairment) estimado no valor de R$ 40.986 nos ativos da 
Companhia (UGC Villares Metals S.A.). O valor remanescente desta provisão 
para perda por redução ao valor recuperável, atualizado por reversão num 
montante anual de R$ 4.350 feita desde março de 2022, é demonstrado abaixo 
por tipo de bem: Classe dos principais ativos afetados por perdas por 
desvalorização:
Classe de ativos 31.03.2026 31.03.2025
Terrenos 320 346
Edificações 4.607 4.755
Máquinas e equipamentos 12.446 15.950
Ferramentais 1.861 2.533
Total do ajuste 19.234 23.584
14. Intangível:

Software Marcas Total
Em 1º de abril de 2024
Custo 57.160 6.174 63.334
Amortização acumulada (43.410) – (43.410)
Saldo contábil, líquido 13.750 6.174 19.924
Exercício findo em 31 de março de 2025
	 Saldo inicial 13.750 6.174 19.924
	 Aquisições 1.684 – 1.684
	 Amortização (4.264) – (4.264)
Saldo contábil, líquido 11.170 6.174 17.344
Em 1º de abril de 2025
	 Custo 58.844 6.174 65.018
	 Amortização acumulada (47.674) – (47.674)
Saldo contábil, líquido 11.170 6.174 17.344
Exercício findo em 31 de março de 2026 Software Marcas Total
	 Saldo inicial 11.170 6.174 17.344
	 Aquisições 3.101 – 3.101
	 Amortização (4.466) – (4.466)
Saldo contábil, líquido 9.805 6.174 15.979
Em 31 de março de 2026
	 Custo 61.945 6.174 68.119
	 Amortização acumulada (52.140) – (52.140)
Saldo contábil, líquido 9.805 6.174 15.979
15. Arrendamentos: a. Saldos reconhecidos no balanço patrimonial:
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:

31.03.2026 31.03.2025
Ativos de direito de uso:
	 Aluguel de Imóveis 4.700 6.547
	 Aluguel de Máquinas, Equipamentos e Veículos 25.701 4.572

30.401 11.119
Passivos de arrendamentos:
	 Circulante 10.568 5.911
	 Não circulante 20.679 5.902

31.247 11.813
A movimentação dos passivos de arrendamentos é demonstrada como a seguir:

Arrendamentos de direito de uso
Saldo em 1° de abril de 2024 20.199
Captações 4.552
Pagamento do principal (14.866)
Juros incorridos despesa 1.928
Saldo em 31 de março de 2025 11.813
Captações 27.915
Pagamento principal (10.383)
Juros incorridos despesa 1.902
Saldo em 31 de março de 2026 31.247
b. Saldos reconhecidos na demonstração do resultado: A demonstração do 
resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

Encargo de amortização dos ativos de direito de uso e de juros.
31.03.2026 31.03.2025

	 Aluguel de máquina e equipamentos 1.640 1.480
	 Aluguel de imóveis 6.993 10.951
Despesa de amortização 8.633 12.431
Despesas com juros (Nota 27) 1.902 1.928
A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso é evidenciada a seguir:
Saldo em 1º de abril de 2024 18.998
	 Adição por novos contratos 4.552
	 Despesa de amortização (12.431)
Saldo em 31 de março de 2025 11.119
	 Adição por novos contratos 27.915
	 Despesa de amortização (8.633)
Saldo dos ativos de direito de uso em 31 de março de 2026 30.401
16. Fornecedores e outras contas a pagar: 
a. Fornecedores e outras contas a pagar

31.03.2026 31.03.2025
Fornecedores: No país 104.469 198.089
	 No exterior 51.073 31.449
	 Partes relacionadas (Nota 7) 8.565 7.874

164.107 237.412
Outras contas a pagar:
	 Adiantamento de clientes 12.115 5.536
	 Materiais em trânsito a pagar 10.399 16.838
	 Contas a Pagar - energia elétrica 3.290 3.584
	 Adiantamento de clientes (partes relacionadas Nota 7) 34 36
	 AVP de fornecedores (1.064) (1.935)
	 Outros 22.282 11.734

47.056 35.793
211.163 273.205

Circulante 209.829 271.073
Não circulante 1.334 2.132

211.163 273.205
b. Fornecedores - cessão de crédito: As operações de risco sacado, apresentadas 
no balanço patrimonial, na rubrica “Fornecedores - cessão de crédito” são transa-
ções de alguns fornecedores junto a determinadas instituições financeiras com o 
objetivo de ceder títulos a receber da Companhia, sem direito de regresso, e com a 
anuência da Companhia. Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de 
seus custos financeiros, pois a instituição financeira leva em consideração o risco de 
crédito do comprador. Em 31 de março de 2026, o montante em aberto referente a 
essas operações era de R$ 69.457 (R$ 24.323, em 31 de março de 2025). Em 31 de 
março de 2026, as taxas de desconto nas operações de cessão de créditos realiza-
das por fornecedores domésticos da Companhia junto a instituições financeiras fica-
ram entre 1,2975% e 1,5898%, com média ponderada de 1,4343% ao mês (em 31 
de março de 2025, essas taxas foram entre 1,1416% e 1,4055%, com média ponde-
rada de 1,2911% ao mês) e para fornecedores estrangeiros ficaram em Sofr 4m + 
1,00% a.a. (Sofr 4m + 1,00% a.a. em 31 de março de 2025).
17. Salários e encargos a pagar:

31.03.2026 31.03.2025
Provisão de férias e salários a pagar 23.838 43.422
Programa de participação nos resultados - PLR 14.765 532
Previdência social 5.838 6.257
Provisão de 13º salário a pagar 4.183 4.628
FGTS 1.275 1.359
Outros 3.712 3.372

53.611 59.570
18. Impostos e contribuições a recolher:

31.03.2026 31.03.2025
Circu- 
lante

Não 
circulante

Circu- 
lante

Não 
circulante

ICMS 5.735 907 9.812 1.872
RECOF 1.933 – 2.193 –
ICMS mercadoria de terceiros
	 em poder da Companhia 1.925 – 1.210 –
IPI a recolher 1.289 – 880 –
Outros impostos e contribuições 954 – 1.018 –

11.836 907 15.113 1.872
19. Financiamentos e empréstimos:

Passivo circulante
Taxa média de 

juros ao ano 31.03.2026 31.03.2025

Partes relacionadas (nota 7)
Euribor + 0,61% 

a 1,41% a.a. 739.507 868.344
Em 31 de março de 2026 e 2025, a Companhia não detém empréstimos junto a 
instituições financeiras. Em 31 de março de 2026, a Companhia não possui ne-
nhum contrato de financiamento com cláusulas restritivas que requerem acompa-
nhamento. A totalidade de empréstimos contratados pela Companhia é junto a 
partes relacionadas e refere-se a empréstimos para capital de giro exigível no 
curto prazo (R$ 420.887) e também no longo prazo (R$ 318.620). 

Movimentação de financiamentos e empréstimos:

Posição em 31 de março de 2024 809.886
Adições que afetaram o fluxo de caixa 860.802
Amortização de principal que afetaram o fluxo de caixa (921.043)
Juros incorridos no período 41.729
Juros pagos (42.073)
Variações cambiais 119.043
Posição em 31 de março de 2025 868.344
Adições que afetaram o fluxo de caixa 757.202
Amortização de principal que afetaram o fluxo de caixa (860.120)
Juros incorridos no período 29.960
Juros pagos (29.610)
Variações cambiais (26.269)
Posição em 31 de março de 2026 739.507

20. Provisões para contingências: A Companhia é parte em processos  
judiciais e administrativos envolvendo questões tributárias, cíveis e 
trabalhistas. A Administração, com base em opiniões e informações de seus 
assessores jurídicos, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas prováveis com as ações em curso,  
como segue:

31.03.2026 31.03.2025

Trabalhistas, cíveis e outras 56.356 39.508

Tributárias 2.835 2.623

(–) Depósitos judiciais (3.452) (3.656)

55.739 38.475

A movimentação da provisão no ano está demonstrada abaixo:
31.03.2024 31.03.2025 31.03.2026

Saldo Adições Baixas
Pagamentos 

reclassificações Saldo Adições Baixas
Pagamentos 

reclassificações Saldo
Provisões 41.481 12.798 (7.179) (4.969) 42.131 32.838 (4.991) (10.786) 59.192
(–) Depósitos judiciais (3.526) (800) – 670 (3.656) (258) – 462 (3.452)

37.955 11.998 (7.179) (4.299) 38.475 32.580 (4.991) (10.324) 55.740

Em 31 de março de 2026 e 2025 existiam processos tributários e trabalhistas no 
montante de R$ 386.686 e R$ 250.006 respectivamente, que foram avaliados 
pelos assessores jurídicos como sendo de risco de perda possível (passivos con-
tingentes), para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em vista que as 
práticas contábeis adotadas atuais não requerem sua contabilização. 
21. Provisão para benefício pós-emprego: a. Planos de benefícios defini-
dos: A Companhia assegura a um grupo predeterminado de funcionários ativos 
e inativos direitos adquiridos de benefício pós-emprego de assistência médica 
segundo critérios e direitos associados ao cumprimento dos artigos 30 e 31 da  
Lei 9.656/98. Em 31 de março de 2026 e 31 de março de 2025, o valor das obri-
gações futuras destes benefícios é de R$ 92.036 e R$ 97.681, respectivamente. 
Em setembro de 2016, a Companhia implementou mudanças na definição do 
valor da contribuição para o plano de assistência médica e da participação dos 
empregados ativos no seu plano de assistência médica. As principais hipóteses 
atuariais econômicas e biométricas utilizadas para o cálculo do plano de assis-
tência médica estão demonstrados abaixo: b. Principais premissas atuariais  
econômicas e biométricas utilizadas no cálculo: 

31.03.2026 31.03.2025
Taxa real de juros 7,21% 7,44%
Taxa de crescimento dos custos médicos acima
da inflação básica 3,00% 3,00%
Inflação econômica 4,00% 4,50%
Tábua biométrica de mortalidade geral AT-2000 AT-2000
Tábua biométrica de mortalidade de inválidos RRB-44 RRB-44
c. A sensibilidade do saldo do passivo atuarial às mudanças nas principais 
premissas utilizadas são:

31.03.2026 31.03.2025
Mudança no Passivo (taxa de desconto +0,5%) (5.220) (5.013)
Mudança no Passivo (taxa de desconto -0,5%) 5.771 5.567
Mudança no Passivo (HCCTR +1,0%) 12.589 12.207
Mudança no Passivo (HCCTR -1,0%) (10.414) (9.999)
Taxa de desconto nominal 11,50% 12,27%
d. Composição do passivo atuarial e das despesas/receitas do plano:
Movimentação do passivo atuarial

31.03.2026 31.03.2025
Valor das obrigações no início do ano (84.608) (97.681)
Juros líquidos sobre a Obrigação Atuarial (10.119) (10.123)
Benefícios pagos pelo plano 4.150 3.743
Perda (ganho) atuarial decorrente de
hipóteses demográficas (543) –
Perda (ganho) atuarial decorrente de hipóteses financeiras (2.465) 20.787
Perda atuarial decorrente da experiência da população 1.550 (1.334)
Saldo no final do exercício (92.035) (84.608)
Ganhos e (perdas) do exercício
Saldo no início do exercício (7.565) (27.018)
Perda atuarial decorrente de hipóteses demográficas (543) –
Ganho (Perda) por Experiência 1.550 (1.334)
Ganho (Perda) por Mudança de Hipóteses financeiras (2.465) 20.787
Saldo no final do exercício (9.023) (7.565)
Outros itens para demonstração de resultados e
demonstração de fluxos de caixa
Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (10.119) (10.123)
Valores reconhecidos no ajuste de avaliação patrimonial
Perda (ganho) atuarial decorrente de alterações
nas premissas financeiras (2.465) (20.787)
Perda atuarial decorrente da experiência da população
e de hipóteses demográficas 1.007 1.334
Total dos valores reconhecidos no ajuste
de avaliação patrimonial (1.458) (19.453)
Imposto de renda e contribuição social diferidos
sobre perda atuarial (496) 6.614
Ajuste de avaliação patrimonial acumulada no final do ano (962) (12.839)
e. Componentes das despesas do plano projetadas para o próximo ano:

31.03.2026 31.03.2025
Juros líquidos sobre o valor líquido de passivo 10.312 10.119
Total da despesa a ser reconhecida 10.312 10.119
22. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de março de 2026 e de 2025, 
a Companhia mantém capital social totalmente integralizado no valor de  
R$ 438.877, representado por 160.381.821 ações ordinárias sem valor nominal. 
Em 31 de março de 2026 e de 2025, a composição do capital inicial estrangeiro 
estava registrado em nome do seguinte acionista:

Euro (000) USD (000)
voestalpine High Performance Metals GmbH 10 74.545
A remessa de dividendos ou o repatriamento de capital para não residentes estão 
sujeitos a regulamentações de controle cambial, as quais requerem o registro de 
capital de investimento e reinvestimento estrangeiro no Banco Central do Brasil. 
A distribuição de dividendos a acionistas estrangeiros está limitada ao saldo da 
conta de reserva de lucros, contabilizados pela Companhia. b. Reservas: (i) Re-
servas de capital: A reserva de capital no montante de R$ 5.160 foi constituída 
com incentivos fiscais provenientes dos governos federal e municipal. (ii) Reser-
va legal: A Reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Em 31 de março de 2026 o saldo da reserva legal foi 
integralmente consumido pelo prejuízo apurado no exercício (R$ 5.248 em março 

de 2025). (iii) Reservas de lucros: São destinadas à aplicação em investimentos 
previstos no orçamento de capital da Companhia ou à distribuição de dividendos 
nos termos do estatuto social da Companhia. Em 31 de março de 2026, o saldo 
de reserva de lucros foi integralmente usado para absorção do prejuízo apurado 
no exercício (R$ 36.448 em 2025). c. Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo 
de ajustes de avaliação patrimonial está em 31 de março de 2026 composto por 
perdas atuariais com as obrigações de beneficio pós-emprego, como saldo acu-
mulado do ganho atuarial decorrente de alterações nas premissas financeiras e 
da perda atuarial decorrente da experiência da população, líquidos do imposto de 
renda e contribuição social diferidos (nota 21d). Em 31 de março de 2025, o saldo 
estava também composto pelos efeitos da conversão do resultado de equivalên-
cia patrimonial do investimento na controlada no exterior Villares Metals 
International B.V., cujas operações são registradas em Euro e convertidas para 
Reais para aplicação do método de equivalência patrimonial sobre os investimen-
tos da Companhia (nota 11b). Em dezembro de 2025 com o desinvestimento de 
100% nas ações da Villares Metals International o saldo remanescente foi reali-
zado. d. Dividendos: O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo 
mínimo obrigatório de 1% do resultado do exercício, ajustado na forma prevista 
em lei. Em março de 2025 e de 2026, a Companhia não registrou dividendos 
mínimos obrigatórios em razão de ter apurado prejuízo nos referidos exercícios.
23. Instrumentos financeiros:
Classificação dos instrumentos financeiros 31.03.2026 31.03.2025
Ativos ao custo amortizado
	 Caixa e equivalentes de caixa 124.674 135.402
	 Contas a receber de clientes 351.583 390.652
	 Outros recebíveis 4.516 9.517
Ativos ao valor justo por meio do resultado
	 Operações com derivativos de câmbio – 8.272
Passivos ao custo amortizado
	 Fornecedores e outras contas a pagar 209.829 271.073
	 Fornecedores - cessão de crédito 69.457 24.323
	 Financiamentos e empréstimos 739.507 868.344
Derivativos ao valor justo por meio do resultado
Passivo:
Operações com derivativos de câmbio 14.111 –
a. Risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos fi-
nanceiros, incluindo pagamento de juros estimados e excluindo o impacto de 
acordos de negociação de moedas pela posição líquida:

Valor Valor 6 meses 6-12 1-2
31 de março de 2026 contábil total ou menos meses anos
Passivos financeiros não derivativos
	 Fornecedores e outras
	 contas a pagar 209.829 209.829 209.829 – –
	 Fornecedores - cessão de crédito 69.457 69.457 69.457 – –
	 Financiamentos e empréstimos 739.507 763.959 216.713 225.197 322.049

Valor Valor 6 meses 6-12
31 de março de 2025 contábil total ou menos Meses
Passivos financeiros não derivativos
	 Fornecedores e outras contas
	 a pagar 271.073 271.073 210.552 60.521
	 Fornecedores - cessão de crédito 24.323 24.323 24.323 –
	 Financiamentos e empréstimos 868.344 892.707 450.287 442.420
b. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de mercadorias, a venda de produtos e captação de recursos de terceiros. Para 
minimizar o risco oriundo da exposição cambial das contas a receber e das con-
tas a pagar em moeda estrangeira, desde 2012 a Companhia compra e vende 
derivativos (NDF - Non Deliverable Forward e Swaps). O valor justo em aberto 
dos instrumentos financeiros derivativos não liquidados em 31 de março de 2026, 
totalizando R$ 3.715 para os NDFs - Non Deliverable Forwards, e um valor líquido 
de (R$ 17.826) para os Swaps, foi registrado no passivo circulante outros para os 
NDFs e nas rubricas operações com derivativos de câmbio para os swaps. Todas 
estas operações são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pelas po-
líticas internas da Companhia. A exposição da Companhia ao risco de moeda  
estrangeira está apresentada da seguinte forma: 

31.03.2026 31.03.2025
Empréstimos em moeda estrangeira (739.507) (868.344)
Fornecedores e outras contas a pagar em 
moeda estrangeira (65.399) (48.174)
Caixa em moeda estrangeira 11.541 5.160
Contas a receber e outros recebíveis em moeda estrangeira 163.811 161.240
Exposição líquida (629.554) (750.118)
Nesta exposição líquida em 31 de março de 2026 demonstrada acima, bem 
como na análise de sensibilidade a seguir, considerando as contas a receber de 
vendas em trânsito no valor de R$ 12.080 a posição de instrumentos financeiros 
derivativos no valor nacional de R$ 121.912 (EUR 11.540 mil, USD 9.650 mil e 
CAD 580 mil) e os empréstimos em moedas estrangeiras R$ 739.507 (EUR 
123.011 mil), estão totalmente protegidos via instrumentos derivativos de swap.  
A exposição líquida ficou reduzida para R$ 192 (R$ 684 em 31 de março de 
2025). Análise de sensibilidade: Considerando que a manutenção da exposi-
ção cambial existente em 31 de março de 2026 fosse mantida, a simulação dos 
efeitos consolidados por tipo de instrumento financeiro, para, cenários com dete-
rioração e apreciação da moeda em 25% e 50% da variável do risco considerado, 
além dos cenários prováveis que é a posição atual, como segue:

Apreciação cambial Moeda
Saldo em 

31/03/2026 Risco
Saldo em 

31/03/2026 (R$)
Depreciação 

cambial de 25%
Depreciação 

cambial de 50%
Depósitos em moeda estrangeira EUR 1.769 Alta EUR 10.630 13.288 15.945
Depósitos em moeda estrangeira USD 174 Alta USD 911 1.138 1.366
Contas a receber - no exterior USD 14.414 Alta USD 75.225 94.032 112.838
Contas a receber - no exterior EUR 617 Alta EUR 3.708 4.635 5.562
Contas a receber - partes relacionadas no exterior USD 4.801 Alta USD 25.053 31.317 37.580
Contas a receber - partes relacionadas no exterior EUR 11.123 Alta EUR 66.847 83.559 100.270
Empréstimos em moeda estrangeira - partes relacionadas EUR (123.011) Alta EUR (739.507) (924.384) (1.109.261)
Fornecedor - partes relacionadas no exterior EUR (1.054) Alta EUR (6.337) (7.922) (9.506)
Fornecedor CAD – Alta CAD (1) (1) (1)
Fornecedor EUR (327) Alta EUR (1.967) (2.459) (2.950)
Fornecedor USD (10.939) Alta USD (57.094) (71.367) (85.641)
Adiantamento de clientes - no exterior USD (1.339) Alta USD (6.987) (8.733) (10.480)
Adiantamento de clientes - partes relacionadas EUR – Alta EUR (2) (2) (2)
Adiantamento de clientes - partes relacionadas USD (6) Alta USD (33) (41) (49)

(629.554) (786.940) (944.329)
Depreciação cambial:

Moeda
Saldo em 

31/03/2026 Risco
Saldo em 

31/03/2026 (R$)
Depreciação 

cambial de 25%
Depreciação 

cambial de 50%
Depósitos em moeda estrangeira EUR 1.769 Queda EUR 10.630 7.973 5.315
Depósitos em moeda estrangeira USD 174 Queda USD 911 683 455
Contas a receber - no exterior USD 14.414 Queda USD 75.225 56.419 37.613
Contas a receber - no exterior EUR 617 Queda EUR 3.708 2.781 1.854
Contas a receber - partes relacionadas no exterior USD 4.801 Queda USD 25.053 18.790 12.527
Contas a receber - partes relacionadas no exterior EUR 11.123 Queda EUR 66.847 50.135 33.423
Empréstimos em moeda estrangeira - partes relacionadas EUR (123.011) Queda EUR (739.507) (554.631) (369.754)
Fornecedor - partes relacionadas no exterior EUR (1.054) Queda EUR (6.337) (4.753) (3.169)
Fornecedor CAD – Queda CAD (1) – –
Fornecedor EUR (327) Queda EUR (1.967) (1.475) (983)
Fornecedor USD (10.939) Queda USD (57.094) (42.820) (28.547)
Adiantamento de clientes - no exterior USD (1.339) Queda USD (6.987) (5.240) (3.493)
Adiantamento de clientes - partes relacionadas EUR – Queda CAD (2) (1) (1)
Adiantamento de clientes - partes relacionadas USD (6) Queda USD (33) (24) (16)

(629.554) (472.163) (314.776)
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas em 31 de março de 2026: Taxa de fechamento Compra Taxa de fechamento Vendas
USD 5,2188 5,2194
EUR 6,0100 6,0117
GBP 6,8794 6,8818
CAD 3,7395 3,7407
c. Risco de taxas de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas operações. Em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, a Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Abaixo são consi-
derados cenários prováveis de taxas de juros, com os respectivos impactos nos resultados. Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administra-
ção para as variações das taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil determinaram que fossem 
apresentados mais dois cenários, neste caso, cenários com deterioração e apreciação das taxas em 25% e 50% da variável do risco considerado, além dos cenários 
prováveis. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações, 
empréstimos e financiamentos. A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Nos 
quadros abaixo são considerados três cenários de taxas de juros com os respectivos impactos nos resultados. Esses cenários foram definidos com base na expec-
tativa da Administração para as variações das taxas de juros dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. Além desse cenário apresentamos mais dois cenários 
com deterioração de 25% e 50% da variável do risco considerado.
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - apreciação das taxas:

Cenários

Instrumentos Exposição Risco
Taxas de juros efetiva 

em 31/03/2026 Provável
Diminuição do 
índice em 25%

Diminuição do 
índice em 50%

% Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 111.035 Variação CDI 14,65 14,65% 16.267 18,31% 20.333 21,98% 24.400
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - apreciação das taxas:

Cenários

Instrumentos Exposição Risco
Taxas de juros efetiva 

em 31/03/2026 Provável
Diminuição do 
índice em 25%

Diminuição do 
índice em 50%

% Valor % Valor % Valor
Aplicações financeiras 111.035 Variação CDI 14,65 14,65% 16.267 10,99% 12.200 7,33% 8,133

d. Valores estimados de mercado: A Companhia utilizou os seguintes métodos e 
premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos financei-
ros em 31 de março de 2026. • Caixa e equivalentes de caixa - estão apresenta-
dos ao seu custo amortizado, que equivale ao seu valor justo. • Contas a receber 
de clientes e outros recebíveis - decorrem diretamente das operações da Com-
panhia e seus clientes e são classificados como empréstimos e recebíveis, e estão 
registrados pelos seus valores originais, sujeitos ao ajuste a valor presente e provi-
são para perdas. Os valores originais líquidos de provisão se assemelham aos va-
lores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Fornece-
dores e outras contas a pagar - são decorrentes das compras da Companhia 
para manutenção de suas atividades operacionais e estão apresentados ao seu 
valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil e outras contas a pagar de 
compras de serviços. • Empréstimos e financiamentos - são mensurados ao 
custo amortizado, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais. Para divul-
gação do valor justo dos empréstimos e financiamentos conforme abaixo, a Com-
panhia utilizou taxas de juros para descontar fluxos de caixa estimados, quando 
aplicável, baseadas na curva do CDI no final do período de relatório, e considera o 
cálculo como Nível 1, de acordo com a hierarquia de valor justo descrita abaixo. 
Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros re-
gistrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. A hierarquia do valor 
definida para os ativos e passivos apresentados no quadro a seguir é de nível 1 
(nota 2 item d): O valor justo é calculado por fluxo de caixa descontado, e os rece-
bimentos e pagamentos referem-se às previsões de fluxo de caixa no período.
Em 31 de março de 2026
Ativo Classificação

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 124.674 124.674
Contas a receber de clientes e
outros recebíveis Custo amortizado 356.099 356.099

480.773 480.773
Passivo
Fornecedores e outras contas a pagar Custo amortizado 209.829 209.829
Fornecedores cessão de crédito Custo amortizado 69.457 69.457
Financiamentos e empréstimos Custo amortizado 739.507 709.275

1.018.793 988.561
Em 31 de março de 2025
Ativo Classificação

Valor 
contábil

Valor 
justo

Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 135.402 135.402
Contas a receber de clientes e
outros recebíveis Custo amortizado 400.169 400.169

535.571 575.571
Passivo
Fornecedores e outras contas a pagar Custo amortizado 271.073 271.073
Fornecedores cessão de crédito Custo amortizado 24.323 24.323
Financiamentos e empréstimos Custo amortizado 868.344 840.658

1.163.740 1.136.054
e. Instrumentos derivativos: Em 31 de março de 2026, a Companhia detém em aberto 
as seguintes operações de NDF, trava da taxa de Câmbio de exportação e Swap:

Con- 
trato

Custo 
do 

banco

Custo 
da Com- 

panhia
Ganho Inde- Venci-

Instituições Financeiras início (perda) xador mento
Derivativos - NDFs
Banco Brasil 1.500 10.102 9.018 1.084 Euro 01/04/2026
JP Morgan 660 4.382 3.968 415 Euro 01/04/2026
Banco Itaú 1.800 10.122 9.395 727 Dólar 01/04/2026
Banco Itaú 600 3.182 3.132 50 Dólar 01/04/2026
JP Morgan 430 2.697 2.585 112 Euro 01/04/2026
JP Morgan 210 1.414 1.262 151 Euro 01/04/2026
JP Morgan 310 1.951 1.864 87 Euro 04/05/2026
JP Morgan 350 2.141 2.104 37 Euro 04/05/2026
Banco Itaú 310 1.612 1.618 (6) Dólar 04/05/2026
JP Morgan 2.080 13.150 12.504 646 Euro 04/05/2026
JP Morgan 260 1.624 1.563 61 Euro 01/06/2026
Banco Crédit Agricole 2.630 16.377 15.811 566 Euro 01/06/2026
JP Morgan 1.410 8.776 8.476 299 Euro 01/06/2026
JP Morgan 730 3.749 3.810 (61) Dólar 01/06/2026
Banco Crédit Agricole 2.000 10.331 10.439 (108) Dólar 01/06/2026
JP Morgan 3.500 17.979 18.268 (289) Dólar 01/06/2026

Con- 
trato

Custo 
do 

banco

Custo 
da Com- 

panhia
Ganho Inde- Venci-

Instituições Financeiras início (perda) xador mento
Derivativos - NDFs

Banco Crédit Agricole 580 2.238 2.170 68

Dólar 
cana- 
dense 01/07/2026

Banco Itaú 430 2.595 2.585 10 Euro 01/07/2026
Banco Crédit Agricole 2.100 10.849 10.961 (112) Dólar 01/07/2026
Banco Itaú 1.010 5.196 5.272 (75) Dólar 01/07/2026
JP Morgan 1.570 9.340 9.438 (99) Euro 01/07/2026
JP Morgan 2.500 15.182 15.029 152 Euro 01/07/2026

26.970 154.989 151.272 3.715
Derivativos - SWAP
Banco Crédit Agricole 212.459 204.519 212.544 (8.025) Euro/CDI 30/09/2026
Banco Crédit Agricole 224.957 216.949 225.235 (8.286) Euro/CDI 31/03/2027
Banco Crédit Agricole 199.112 197.441 198.411 (970) Euro/CDI 30/06/2027
Banco Crédit Agricole 120.674 119.707 120.252 (545) Euro/CDI 30/09/2027

757.202 738.616 756.442 (17.826)
24. Receita operacional líquida:

31.03.2026 31.03.2025
Receita bruta de vendas:
	 Mercado interno
		  Produtos 1.230.866 1.535.882
		  Serviços 16.185 18.904
	 Mercado externo
		  Produtos 790.311 761.167
Total receita bruta de vendas 2.037.362 2.315.953
(–) Impostos incidentes sobre vendas (273.315) (350.165)
Receita operacional líquida 1.764.047 1.965.788
25. Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados e despesas 
por natureza:

31.03.2026 31.03.2025
Matéria-prima e material auxiliar 924.908 1.029.333
Gastos com pessoal 365.556 359.543
Serviços de terceiros 153.054 164.633
Depreciação e amortização 95.851 89.193
Gás natural, nitrogênio e outros 80.092 94.932
Energia elétrica 44.022 60.138
Fretes 40.079 48.951
Despesas com locação 28.201 21.629
Depreciação de ativo de direito de uso 8.633 12.431
Comissões sobre vendas 4.433 2.544
Outras despesas 72.663 58.701

1.817.492 1.942.028
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 1.590.995 1.713.340
Despesas gerais e administrativas 174.225 170.332
Despesas de vendas 52.272 58.356

1.817.492 1.942.028
26. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:

31.03.2026 31.03.2025
Outras despesas
	 Despesas com processos tributários e trabalhistas (16.925) (5.001)
	 Despesas com pesquisa e desenvolvimento (7.369) (8.092)
	 Custo da alienação de investimentos (nota 11) (3.434) –
	 Custo residual do ativo baixado (342) (1.413)
	 Despesas diversas (2.589) (1.643)
Outras receitas (30.659) (16.149)
	 Receitas alienação de investimentos (nota 11) 72.769 –
	 Reversão provisão de impairment por realização de ativos 4.350 4.350
	 Revisão extemporânea de créditos tributários
	 com base na IN 2121/2022 1.497 4.994
	 Receitas líquidas apuradas com ganhos e perdas de
	 indenização por sinistro 154 7.707
	 Receitas diversas 3.006 4.458

81.776 21.509
Líquidas 51.117 5.360
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continuação

continua

27. Resultado financeiro líquido:

31.03.2026 31.03.2025
Receitas financeiras
Variação cambial ativa 32.755 33.572
Ajuste a valor presente de clientes 32.500 30.538
Juros sobre aplicações financeiras 24.275 11.183
Instrumentos financeiros derivativos 19.807 –
Variação cambial de investimento em moeda estrangeira 10.642 –
Reversão atualização financeira de processos tributários e trabalhistas 8.766 3.969
Outras receitas financeiras 5.236 2.339
Atualização financeira processo transitado em julgado 27 2.104
Descontos obtidos 8 4
Resultado de operações de swap – 71.606

134.014 155.315

31.03.2026 31.03.2025
Despesas financeiras
Resultado de operações de swap (122.508) –
Juros sobre empréstimos com partes relacionadas (29.960) (38.789)
Ajuste a valor presente de fornecedores (23.660) (25.923)
Atualização financeira de provisões de processos tributários e trabalhistas (15.759) (4.093)
Variação cambial passiva (14.931) (140.313)
Juros benefícios pós-emprego (10.119) (10.123)
Outras despesas financeiras (4.566) (3.865)
Juros Passivo de contrato (1.902) (1.929)
Juros sobre empréstimos bancários – –
Instrumentos financeiros derivativos – (8.095)

(223.405) (233.130)
Resultado financeiro líquido (89.390) (77.815)

28. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação das 
alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado 
é demonstrada a seguir: 31.03.2026 31.03.2025
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (87.545) (42.803)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 29.765 14.553
Diferenças temporárias com imposto diferido desreconhecidos no exercício (i) (57.959) (35.737)
Diferenças permanentes (233) 719
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (28.427) (20.465)
Imposto de renda e contribuição social corrente – –
Imposto de renda e contribuição social diferidos (nota 10) (28.427) (20.465)

(28.427) (20.465)
Alíquota efetiva 32% 48%
(i) Nos exercícios findos em 31 de março de 2026 e 2025, a Companhia desreconheceu tributos diferidos 
ativos em razão de ajustes na sua projeção de resultados futuros preparada para os próximos cinco anos, 
considerando os efeitos temporários dos impactos estimados que estão divulgados na (Nota 4).
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Villares Metals. S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Villares Metals. S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 
2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de março de 2026, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, apli-
cáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para as Notas 7 e 11 às demonstrações fi-
nanceiras, que descrevem que a Companhia mantém saldos e realiza transações com partes relacionadas 
em montantes significativos em relação à sua posição patrimonial e financeira e aos resultados de suas 
operações. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas  
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de  

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.   
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ce-
ticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria  

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 02 de junho de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. � Luiz Fernando de Souza Maranha
CRC 2SP027613/F-1� Contador CRC 1SP201527/O-5
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